
PARECER Nº 44, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 937, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a afixação de placa informativa de identificação do Engenheiro de Segurança do Trabalho e do Técnico de Segurança do Trabalho nas obras e serviços públicos do Estado de São Paulo.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A Constituição Federal registra que compete privativamente à União legislar sobre direito do trabalho (artigo 22, I). No exercício dessa atribuição, a União, por meio da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), recentemente modificada pela Lei Federal nº 13.467, de 13 de julho de 2017, tratou dos inúmeros temas relacionados às relações individuais e coletivas de trabalho, e dispôs, em seu artigo 157, que:
“Art. 157 - Cabe às empresas:
I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;

II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;
III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente;
IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente.”
(grifo acrescido)
Mais adiante, continuou:
“Art. 182 - O Ministério do Trabalho estabelecerá normas sobre:
I - as precauções de segurança na movimentação de materiais nos locais de trabalho, os equipamentos a serem obrigatoriamente utilizados e as condições especiais a que estão sujeitas a operação e a manutenção desses equipamentos, inclusive exigências de pessoal habilitado;
II - as exigências similares relativas ao manuseio e à armazenagem de materiais, inclusive quanto às condições de segurança e higiene relativas aos recipientes e locais de armazenagem e os equipamentos de proteção individual;
III - a obrigatoriedade de indicação de carga máxima permitida nos equipamentos de transporte, dos avisos de proibição de fumar e de advertência quanto à natureza perigosa ou nociva à saúde das substâncias em movimentação ou em depósito, bem como das recomendações de primeiros socorros e de atendimento médico e símbolo de perigo, segundo padronização internacional, nos rótulos dos materiais ou substâncias armazenados ou transportados.
Parágrafo único - As disposições relativas ao transporte de materiais aplicam-se, também, no que couber, ao transporte de pessoas nos locais de trabalho.”
“Art. 186 - O Ministério do Trabalho estabelecerá normas adicionais sobre proteção e medidas de segurança na operação de máquinas e equipamentos, especialmente quanto à proteção das partes móveis, distância entre estas, vias de acesso às máquinas e equipamentos de grandes dimensões, emprego de ferramentas, sua adequação e medidas de proteção exigidas quando motorizadas ou elétricas.”
“Art. 200 - Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer disposições complementares às normas de que trata este Capítulo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, especialmente sobre:
I - medidas de prevenção de acidentes e os equipamentos de proteção individual em obras de construção, demolição ou reparos;

(...)
VII - higiene nos locais de trabalho, com discriminação das exigências, instalações sanitárias, com separação de sexos, chuveiros, lavatórios, vestiários e armários individuais, refeitórios ou condições de conforto por ocasião das refeições, fornecimento de água potável, condições de limpeza dos locais de trabalho e modo de sua execução, tratamento de resíduos industriais;
VIII - emprego das cores nos locais de trabalho, inclusive nas sinalizações de perigo.

(...)”

(destaques acrescidos)
As Normas Regulamentadoras – NRs fazem parte das normas adicionais, ou disposições complementares, tratadas na CLT, regulamentando e fornecendo orientações sobre procedimentos obrigatórios de segurança e medicina do trabalho. Tais normas são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da Administração Direta e Indireta que possuam empregados regidos pela CLT. Vale lembrar, ainda, que as NRs são periodicamente revisadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE e podem ser encontradas no site desse Ministério listadas por número e respectivo assunto.
No que se refere ao tema da presente propositura, os destaques ficam por conta da Norma Regulamentadora nº 4 – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho e da Norma Regulamentadora nº 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. Nelas, é possível encontrar as principais disposições sobre segurança do trabalho, inclusive aquela referente à exigência ou inexigência de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SEESMT, a depender do grau de risco da atividade principal desenvolvida pela empresa e do número total de trabalhadores do estabelecimento.
Ainda dentro do cenário de competências da União, o mesmo artigo 22 da Constituição Federal, no inciso XVI, atribuiu ao referido ente federativo a responsabilidade para legislar sobre organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões.
Ao lado das competências pertencentes à União, uma última advertência se faz necessária: as definições e atividades de cunho eminentemente administrativo ficam a cargo do Poder Executivo, a quem pertence tipicamente essa função. Não cabe a esta Casa de Leis, ao estabelecer uma obrigação, tecer minúcias acerca de seu cumprimento, pois ao Poder Executivo da esfera de poder competente restará a atividade regulamentadora.
Colocadas todas as ideias ou premissas acima – competência da União para dispor sobre segurança do trabalho e exercício de profissões e competência do Poder Executivo para as atividades administrativas – e lendo o texto da propositura com tais ideias em mente, resta-nos concluir que ao Estado é possível apenas estabelecer a obrigação de afixação de placa informativa de identificação do Engenheiro ou Técnico de Segurança do Trabalho nas obras e serviços públicos do Estado. A ideia principal poderá ser mantida, mas todo o resto da propositura, que esbarra em competências de outro ente federativo ou de outro Poder, deverá ser eliminada. Assim, propomos, nesta oportunidade, o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 937, de 2017, a seguinte redação:
Artigo 1º – Em todas as obras e serviços públicos realizados ou contratados pela Administração Pública Direta e Indireta do Estado que exijam, de acordo com a legislação específica, as atividades do Engenheiro de Segurança do Trabalho e do Técnico de Segurança do Trabalho, deverá ser afixada, em local visível ao público, placa contendo os dados de identificação dos profissionais mencionados.
Parágrafo único – Havendo mais de um Engenheiro de Segurança do Trabalho ou do Técnico de Segurança do Trabalho no local da execução da obra ou serviço, a empresa contratada deverá fazer constar na placa os dados, ao menos, de um profissional de cada categoria.
Artigo 2º – A empresa contratada para a realização das obras e serviços públicos deverá manter a placa de identificação mencionada no artigo 1º, preferencialmente voltada para a via pública principal, do início ao término dos trabalhos.
Artigo 3º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.
Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 937, de 2017, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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